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TOMADA DE PREÇOS no 009/20í5
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Bernardi & Souza - Construção e Comércio Ltda.
Tosâ El;,.
, empresa oe construç€p

civil e comercial, com sede à Rua Dr. Í ozzi, no'105, Centro, na cidade de Lindóia, São Paub,
CEP. 13.950-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 00.4É15.74110001€6 e lnscrição Estadual
no.418.008.717.110, através de seu sócio administrador o Sr. GUILHERME PENNACCHI
BERNARDI, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do CPF 346.961.658-25, e do RG n"
46.050.169-0 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Luiz Beghini, n" í53, bairro Jardim
Estancia Lindóia, nesta cidade de Lindóia, Estado de São Paulo. CEP. 13950-000, vêm à
presença da llustre Comissáo de Licitação, com fulcro no artigo 109, inciso l, alínea b, da Lei
n" 8.666/93, aoresentar o oresente:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em face da decisão que inabilitou a Empresa Bernardi & Souza, ora Recorrente, na
Tomada de Preços em epígraÍe, sob o fundamento de que sua planilha de preços não estava
de acordo com o exigido no Edital.

Requer que seja recebido e processado o presente recurso e que seja realizado o juízo
de retrataçâo, nos termos do artigo 109, inciso lll, § 4', da Lei no 8.666/93 e, Caso a r.
Comissão entenda que deve ser mantida a r. decisão que seja remetido o presente recurso à
Autoridade superior.

Em que se pese o indiscutível saber da Comissão de Licitação, impõe-se a reÍorma da
r. decisão que inabilitou a Ora Recorrente no certame em epígraÍe, pelas razões de fato e de
direito a seguir expostas:
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Na data de 29 de abril de 20í6, realizou-se sessão pública para abertura dos
Envelopes 01 - Documentação das Empresas, a fim de veiificar a documentaçâo de
habilitação das empresas participantes da Concorrência Pública supracitada, a qual foi
suspensa para análise pela comissão municipal de licitaçôes da Prefeitura Municipal de
Extrema uma vez quê somêntê a empresa Recorrênte participa do presente certame, não
havendo nenhum alegaçáo Íeita na ocasião da sessão. Após a analise e conferencia de todos
os documentos a empresa ora Recorrente foi habílitada pela Municipalidade local. Seguindoo curso do procedimento licitatório no dia 1 0 de maio de 2016 foi publicado pela
Municipalidade de socorro o parecer quanto à proposta de preços apresentada pela ora
Reconente. Assim para a consternação da ora Recorrente sra pioposia foi desclassificada
pela singela alegação carente de motivação de que a mesma não apresentou uma planilha de
preçls em conformidade com o que estava requerido no edital. (Doc. Ata de julgamento).

Entretanto a decisâo de inabilitaçâo da Recorrente, data máxima vênia, é merecedora
de reavaliaçâo e necessária sua recondução ao certame, em observância ao princípio da
legalidade.e da vinculação ao edital, para que esta participe adequadamente do piocedímento
completo da Tomada de Preco.

II- DO DIREITO

| Priori nos compete ressaltar quanto a tempestividade do presente recurso, uma vez
gue a Recorrente tomou ciência do resultado deÍinitivo da Fase de Habilitaçâo, contra o qual
se insurge, na data do recebimento do e-mail com a ata de julgamento da r. comissâo, qual
seja, dia 10 de maio de 2.016 (terça-Íeira).

A Lei no 8.666 de 1993 determina, em seu artigo 109, que será de 0s (cinco) dias úteis,
contados do primeiro dia útil após a decisão de inabilitação o prazo parà propositura de
recursos. Enquadrando-se, perfeitamente, no caso em tela a hipótese prevista na alínea "b,,
inciso l, do artigo 109, diante de caso de'julgamento das proposias".

- É certo que a r. decisão, ora reconida, Íoi dada do dia 10 de maio de 2.016, iniciando o
cômputo do prazo recursal no primeiro dia útil seguinte, qual seja, dia 1ltosl2o16 (quarta-
feira); logo o término para a propositura do recurso se encerra em lllostzola (terça-Íeirà).

Assim sendo, totalmente têmpestivo o presentê recurso e inquestionável seu
cabimento.

, Quanto a r, decisão que inabilitou a Recorrente esta não deve prosperar, por ser
contrária ao Edital, a Lei no 8.666/93, em especial no que diz respeito ao artigo 48, s3" da
referida Lei, devendo ser reformada integralmente. Senão vejamos: 

'

Em breve síntese, a desclassificação da proposta da Recorrente é embasada na
singela alegaçâo, carente de motivação, de que:

[-.] os descrítivos esÍavam divergentes do solicitado em editat: no item
3.9 faltou o descritivo "@" confome descrítivo do editat e no item l.B e
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7.9: "Constou na proposta 17/22à,t" e o solícitado em editat é 127/22Av.; e
no Portal no Mirante do Ctísto e das Lavns de Baixa no item 5.4 constou
eno de digitação na proposta "Treliçà metátixa comosta" sendo o
solicitado em edital é Treliça metálica composta e os descniÍíyos de
alguns itens estavam diveryentes do solicitado em editat: na item T.g e
7.9: Tohstou ne proposte 17n2a/" é ú sôtieftedô cm êd:ttât é 127n2ov e
no item 3.9 faltou o descritivo "O" conforme descitivo do editat.; e do
Portal da Pompeia no item 4.4 constou um ero de digitação na prcposta
"Treliça metálixa coínosta" sêndo o solicítado em edital é Tretiça metática
composta; e os descírÍryos estavam divergentes do solicitado em edital:
no item 3.2 constou 10Ax12x2" e o solicitado em editat é 95x12x2; no
item 3.3 e 3.4 constou na proposta 409x22x2 e o solieitado em editat é
308x22x2; no item 4.9 faltou o descitivo "@" conforme descritivo do
ectital; e do item 9.8 e 9.9: "Constou na proposta 17/22Ov" e o soticitado
em edital é 127/220v.; e no e do Poftal no Rio do peke no item 3.4
constou eno de digitação na proposta "Treliça metátíxa camasta" sendo o
solicitado em edital é Treliça metálica composta; e os descn?yos estavam
diveryentes do solicitado em edital no item 2.2 anstou "1OOx12x2" e o
solicitado em edital é 95x12x2; no. item 2.3 e 2.4 constou na praposta
408x22x2 e o solicitado em edital é 3o8x22x2; no item 3.9 fattau o
descitivo'@" conforme descitivo do editat; e do item 9.8 e 9.9.. "Constou
na proposta 17n20v" e o solicitado em edital é 127/220n'.

No caso em apreço, tal decisão mostrou ter natureza restritiva à compêtitividadê da
licitação, bem como não encontra amparo na Lei Federal g.666/93 e suas alterações,
pelo contrário, uma vez que na Leí Federal n" 4.666/93 no s3" do artigo 49, faz menção
expressa de que à licitante deve ser concedido um prazo de 0g (oito) dias úteis para a
adequaÉo da planilha, senâo vejamos:

"§ 3o Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as
prooostas foÍem desclassificadas. a administracão podeÍá fixar
aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentacão de
nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas
referidas neste artÍgo, facultada, r,o caso de convite, a redução deste. prazo para três dias uteis. (grifo nosso)-,'

Não obstante, ainda há que se frisar que tal direito estava assegurado aos
licitantes do êdital da presente licitação, in verbis:

"11.4 - Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou Íodas as
Dropostas seiam desclassilicadas a Comissão Municipal de

aaresenÍem nova ou novas Dropostas. conforme
disposÍo no § 3", do Att. 48 da Lei Federal das Licitações No e.666/93
e demais alterações posteriores." (grifo nosso)
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Assim resta comprovado quê tãnto o edital do presente certame quanto a Lei
Federal n" 8.666/93 preveem a possibilidade de ser concedido o prazo supra para que a
licitante apresente a nova proposta de preços.

O princípio da vinculação ao êdítal possui extrema relêvância na medida
em que vincula não só a Administração, como também os administrados às regras nele
estipuladas, tratando-se de regras constantes de instrumento convocatório deve haver
vinculação a elas. Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que evita
não só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimênto
de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o da transparência, da
igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade
administrativa e do julgamento objetivo.

A vinculação ao Edital, além de princípio, é expressamente prevista nos
artigos 30; 7o, § 2o, inciso ll; 40, §2o, inciso Il; 41 e 55, Xl, todos da Lei no 8.666/1993, i,
verbis'.

'Aft. 30. A licitação dêsÍrra-se a oardntir a observânc
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moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instÍumento convocatório. do
julgamento objetivo e dos que /áes são conelatos." (Grifo nosso).
tl
'Att. 41. A Administracão não oode descumprir as normas e
condições do edital, ao oual se acha estritamente vinculada."
(Grifo nosso).

Assim podemos evidentemente entender que as regras que devem ser exigidas
pela Administração Pública, quando da elaboraçâo do edital, devem se abster tâo
somente à intenção de obtenção da proposta de preços mais vantajosa, de forma a não
restringir o caráter competitivo entre as licitantes.

Nesse sentido segue entendimento consolidado do Tribunal de Contas da Uníáo:

"ACORDAM os Mrhrsrros do Tribunal de Contas da União, reunidos
en sessão de ? Câmara, com fundamento no aft. 1o, inciso l, da Lei
8.443/92, e 237, inciso l, do RI|TCU, pelas razões expostas pelo
Relator, em:

e.1 t...1
9.4.3. abstenha-se de incluir nos instrumêntos convocatôrros
exioências. não iustificadas, aue restriniam o caráteÍ competitivo
das licitacões. em observância ao art. 37, inciso XXl, da Constituíção
Federal e em atendimento aos dr:sposrlrvos legais que proíbem
cláusulaslcondiÇões editalícias restitivas da competítividade, em
especial o arÍ.30, § 10, incisa l, e o aú.30, § í', inciso l, e § 5o, da Lei
8"666/93, especialmente com relacão à inclusão de condições

Te!eiax.: {191 }898-?08C / 3898"17691 3§98'3303 - juíidico@bernârdieso za"corn.br
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para a. padicipaçáo dos concorrentes que não esteiam
amparadas nos arÍs. 27 a g, da mencionada norma: (grifo nossõ).

Ainda nesse mêsmo diapasão, cumpre ressaltar que os erros relatados pela r.
comissão os quais enseiaram na dêsclãssificação da ora Recorrente não passam de
erro meramente materiais, ou seja, erros de dígitação da descriçáo dos itens que compóe
a planilha, assim sendo é sabido quê sua correção em nada afetaria o preço já ofertado
pela ora recorrente, razão pela qual não se pode alegar que tal correçãô énsejaria a
alteração dos valores em prejuízo da administração pública.

Tembém não pode se alegar que a concessão de tal prazo prejudicaria o processo
licitatório, em decorrência do principio da competitividade, ou prejuizo ao interesse da
administraçáo pública, pois somente a Recorrente se habilitou na participação do
certame, assim nesse sentido, não restaria prejudicada por já ter exposto seu preço a
administração pública.

lnúmeros são os julgados do tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Acórdão no 01 87_03_1 4_P
t...1

34.. g-_efo fiatsria!é tido como o erro de fácit constatacão.
cuja detecçáo dispensa análise aprofundada, navendo flagrante
desacordo entre a vontade da pade e aquilo o que foi manifestado no
documento. Exioe a corrêcão da DÍoposta. uma vez que retrata a
inexatidão mateial, ou seja, reflete uma situação ou algo que
obviamente não ocorreu.
37. Pelo oue se veÍifrca. a correcão dos eftos não maculaÍia a

. Não se frgura válido dizer que
esse frpo de correção prejudicaria o êxito do processo ticitatório ou
retardamento desmedido do início da presação dos seryrços pelo
contrário, em um pracesso em que houve apenas duas concorrentes,
faria com gue se óuscasse a propasta mais vantajosa, ponderados os
critérios de técnica e preço, gerando economia de mais de R$ 1,8
milhão." (grtfo nossor.

AC-3278-54/11-P
t...1
13.8.6.Examinando as razões que levaram à desctassificação da
empresa Modelle, constatou-se que a proposta da emoresa, que
continha o menor preço, apresentava meros erros formais.
perteftamente sanáveis.
VOTO

1...1 As normas que regulam as licitações devem ser interpretadas de
maneira que propiciem a ampliação da disputa, sern que
comprometam a isonomia, a finalidade e a segurança da contrctação
(Acórdãas 1.162J2006, 53ü2OO7 e 1.O4d2O08, do Ptenário), o que

;eiefí.x.: {"1§i 38§8-2i}80 / 3ê98-17691 3838-33ü4 . iu.iCico@hernardiesçura corn.hr



BERNARffifi
St)UZA&
, 5iÂ lnr }[i!iú"nÊú

Rua D{ Tcrii, iie 105 -- lêrClr'r- Redert,i
]-jxdóia - 5P * CÊp : 1.3950-Ci

';;;ll§7:2,:;:::;Z::i::,,i;,;;:1",!:,;;?i;,,í:i::!::Sparaa
De acordo com o entendimento majoritário do tribunal de Contas da União, a

administraçáo pÚblica deve sempre se atêr aos prÍncípios constitucionais, aÍm de garantir
o melhor preço ê a economicidade das verba públicas, no caso em apreço houvê
descumprimento aos princípios constitucionais, senão vejamos:

AC-3278-54/11-P
t...1

comoetências públicas, oroibindo o excesso. A medida timite é a
salvaguarda dos lnÍerêsses públicos e privados em jogo. lncumbe ao
Estada adotar a medída menos danosa possível, através da
compatibilização entre os lnÍeresses sacrificados e aqueles que se
pretende proteger. Os princípios da Droporcionalidade e da
razoabilidade acarretam a impossibilidade de impoÍ
cgqsgouê?eias de severidade incompatível com a irrelevância de
defeitos- Soá esse ângulo, as exigências da lei ou do Edital devem
ser interpretadas como in§rumentais."
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RMS 23714/DF,
rel ator M i nistro Sepúlveda Peftence, asseyerou.-
"Se de fato o edital é a 'lei interna' da licitação, deye-se abordá-lo
frente ao caso concreto tal qual toda norma emanada do poder
Legislativo, interpretando-o à luz do bom senso e da
razoabilidade. a fim de oue seia alcançado seu obietivo, nunca se
esgotando na literalidade de suas prescrições. Assim sendo, a
vinculação ao instrumento editalício deve ser entendida sempre de
forma a assegurar o atendimento do rnÍeresse púbtico, repudiando-se
gue se sobreponham formalismo desarrazoados. Náo fosse assr'm,
não seriam admitidos nem mesmo os yícrbs sar,áyer's os quais, em
algum ponto, sempre traduzem infringência a atguma diretiz
estabelecida pelo instrumento editalício."
Dessa íorma. mostra-se ileqal a desclassificaeão das propostas
das empresas Modelle Construções e Comércio Ltda. e Emot
SeruÇos e ConsÍruÇôes Ltda. no processamento da concorrência
91/2OO9, oor afronta aos princí,.ios do formalismo moderado. da

".(grifo nosso)

Assim não restou duvidas no sentido de que a administração pública feriu os
principio da administraçâo pública, princípios constitucionais e ainda foi totalmente
contrária a Lei federal n" 8.666/93 quando desclassificou a proposta da ora Recorrênte,
devendo reconduzi-la ao certame, para o bom andamento da licitação.

III- DO PEDIDO

Ante o exposto, a Recorrente requer e pede a esse respeitável órgão da
Administração Municipal:

1 olelax.; iJ.X| 3898-?0811 / 389â- 17ê9 I 3S38,33r4 , iuÍidico@bêrnãrdiesôuza^cúm.bi
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| - Que seja conhecido e provido o presente rêcurso, para economia do erário
público e aproveitamento do presente processo, não onerando essa âdministração com
abertura de novo processo licitatório;

ll - Que seja reconhecido o efeito suspensivo no tocante ao prosseguimento do
procedi mento licitatório;

Ill - Que, no mérito, seja julgado procedente as razões de recurso, a fim de que a
decisâo seja revista e, consequentemente, habilite a Recorrente a ser recondu zida ao
eertámê eómô inieiãlmêntê sê Brôpôs.

Pretende-se, assim, cumprir o requisito de esgotamento da via administrativa, como pré-
questionamento para a propositura judicial.

Termos em que,

Pede-se deferimento.

Lindóia, 17 de maio de 20í6.
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Bêrnardi
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